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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 125/2018

Recomenda ao Governo a reposição da carga letiva
da disciplina de Educação Física

e a valorização do desporto escolar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova a integração da disciplina de Educação 
Física nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico e de edu-
cação pré -escolar, assegurando as condições necessárias 
para que seja efetivamente lecionada.

2 — Reponha a carga horária da disciplina de Educação 
Física nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino 
secundário.

3 — Avalie as consequências das alterações feitas pelo 
anterior Governo em relação à disciplina de Educação 
Física no ensino secundário.

4 — Valorize a Educação Física e o Desporto Escolar, 
garantindo a sua universalização e a existência de meios 
materiais e infraestruturas em todas as escolas adequados 
aos currículos de Educação Física, por forma a que ne-
nhuma modalidade programática deixe de ser lecionada 
com a dignidade que merece, nomeadamente através da 
consideração das suas classificações para o cálculo da 
média de conclusão do ensino secundário e de acesso ao 
ensino superior.

Aprovada em 23 de março de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 12/2018/M

Recomenda a regulação e fiscalização no cumprimento
do contrato de concessão dos CTT

com vista à garantia do serviço público postal universal

Temos vindo a assistir, recentemente, a várias notícias 
que dão conta de uma degradação do serviço prestado 
pelos CTT, assim como, determinadas situações de dete-
rioração das relações laborais dentro da própria empresa, 
num dos principais serviços públicos mais próximo das 
populações.

A redução de 1018 trabalhadores, desde 2015, o au-
mento percentual de trabalhadores com vínculo precário, 
o aumento do itinerário que cada carteiro tem de percorrer 
por dia, o aumento dos ritmos de trabalho em todas as 
áreas de atividade, o aumento dos períodos de trabalho, 
o não cumprimento dos períodos de descanso e o não 
pagamento do subsídio de horário descontínuo são ape-
nas alguns exemplos da deterioração dos direitos laborais 
com implicações diretas na delapidação do serviço outrora 
público prestado à população, que atinge contornos alar-

mantes relativamente à sua dimensão: encerramento de 
133 estações de correios, fecho de 90 postos de correio em 
todo o país, externalização da entrega do correio a outras 
empresas em regime de outsourcing, a periodicidade da 
distribuição de correios, que deixou de ser diária e passou 
para «dia sim, dia não» nuns casos, bissemanal noutros, 
ou ainda mais espaçadas no tempo em algumas regiões, 
a diminuição do número total de giros de distribuição, o 
aumento significativo da dimensão dos percursos de cada 
giro de distribuição, entre outras medidas, tomadas após 
a privatização desta empresa.

Entre 2005 -2014, os CTT geraram 577 milhões de euros 
de resultados líquidos e, logo em janeiro de 2014, quatro 
meses depois da última fase da privatização, os novos acio-
nistas privados não se coibiram de arrecadar 60 milhões 
de euros em dividendos, que decidiram partilhar entre si.

Mais de três anos volvidos sobre a privatização e numa 
altura em que por todo o país, e também na Madeira, continuam 
a encerrar balcões dos CTT nuns casos, e noutros se perdem va-
lências várias nos serviços prestados, com claros prejuízos para 
as populações, é imperioso agir contra a contínua e progressiva 
destruição de um serviço de carácter público, em clara violação 
do contrato de concessão assinado pelo anterior Governo da 
República com os atuais «gestores» da empresa.

Importa também, que a ANACOM (Autoridade Na-
cional das Comunicações) se pronuncie sobre se aquilo a 
que ousam chamar de «reestruturação» dos CTT está em 
consonância com o acordado aquando da concessão, se se 
coaduna com a prestação do serviço por todo o território e 
retire daí as ilações de todo este processo para, posterior-
mente, agir em consonância com a realidade hoje existente 
e, porventura, engendrar um plano efetivo de salvaguarda 
deste serviço à gestão do Estado, como garantia efetiva de 
um serviço público prestado às populações.

Neste sentido, cabe ao Governo da República, liderado 
pela Coligação PS -PCP -BE, dentro das suas obrigações e 
funções, exigir a intervenção imediata da ANACOM, enti-
dade responsável pela fiscalização e cumprimento do contrato 
de concessão, no apuramento das eventuais responsabilidades 
e aplicar as sanções devidas e previstas em caso de reiterado 
e contínuo incumprimento por parte dos CTT.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º 
do Estatuto Político -Administrativo, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
recomendar ao Governo da República o seguinte:

1 — Que exija a intervenção célere da entidade fiscali-
zadora, ou seja, da ANACOM, no sentido da verificação 
do cumprimento dos termos do contrato de concessão 
acordado;

2 — Que tome as medidas necessárias e efetivas, com 
vista ao cumprimento desse mesmo contrato e que possa 
levar a cabo todas as ações necessárias em caso de com-
provado incumprimento contratual por parte dos CTT;

3 — Que envide todos os esforços, junto da atual admi-
nistração dos CTT no sentido de negociar a manutenção 
dos balcões dos Correios nas localidades em que foram 
encerrados ou possam vir a encerrar.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira de 12 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.
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